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PARECER AO PROJETO DE LEI Nº 0406.8/2019 

 

Altera o art. 22 da Lei nº 12.929, de 2004, que 

institui o Programa Estadual de Incentivo às 

Organizações Sociais e estabelece outras 

providências. 

 

Autor: Governo do Estado 

Relator: Deputado Luiz Fernando Vampiro 

 

 

I – RELATÓRIO 

 

 

    Trata-se de projeto de lei que altera o art. 22 da Lei nº 12.929, 

de 2004, que institui o Programa Estadual de Incentivo às Organizações Sociais 

e estabelece outras providências. 

A proposição foi lida no Expediente da Sessão plenária do dia 06 

de novembro de 2019 e foi distribuído a mim nesta Comissão na mesma data. 

É o relatório. 

 

    II – VOTO 

 

Cabe analisar nesta Comissão assuntos atinentes aos aspectos 

constitucional, legal, jurídico, regimental ou de técnica legislativa de projetos 

conforme prescreve o inciso I do Art. 72 do Regimento Interno desta Casa 

Legislativa. 

A matéria proposta neste projeto pretende permitir o pagamento 

de vantagem pecuniária para os cargos de diretor geral, gerente técnico e gerente 

administrativo do HOMOSC e CEPON com recursos provenientes do contrato 

de gestão destas organizações sociais, que hoje é vedado. 

O documento de fl. 05 expõe de forma clara os motivos da 

alteração legislativa ora pretendida: 
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“Considerando que a reforma administrativa estadual não inclui 

expressamente o CEPON e o HEMOSC na estrutura da SES. 

Considerando que as funções de diretor geral, gerente técnico e gerente 

administrativo são ocupados por servidores efetivos do CEPON e 

HEMOSC, uma vez que continua vigente o  art. 30-E, da Lei 12.929/2004, o 

qual descreve que: 

As funções de diretor-geral, gerente administrativo e gerente técnico, no 

âmbito do Centro de Hematologia e Hemoterapia de Santa Catarina –   

HEMOSC, e do Centro de Pesquisas Oncológicas Dr. Alfredo Daura Jorge 

–   CEPON, serão exercidas por servidores efetivos decada unidade, 

indicados pela Organização Social à   Secretaria de Estado da Saúde, 

dentre os interessados e   qualificados para tanto, conforme regulamento. 

(Redação acrescida pela Lei nº 13.839/2006) 

Considerando que até a publicação da reforma administrativa, as funções 

mencionadas acima estavam descritas na estrutura da SES e, dessa forma, os  

ocupantes eram nomeados por ato do Governador e   recebiam os valores 

referentes ao Programa PróGestão. 

Considerando que, com a exclusão das funções na nova estrutura, as 

indicações e nomeações para   ocupação das   funções passam a se dar por   

ato exclusivo daOrganização Social que realiza a gestão do CEPON e 

HEMOSC. 

Considerando que Lei 12.929/2004, que Institui o Programa Estadual de 

Incentivo às Organizações Sociais e estabelece outras providências, no seu 

art. 22 determina que: 

As Secretarias de Estado contratantes poderão autorizar a   participação de 

seus servidores nas atividades realizadas pelas organizações sociais, com 

ou sem ônus para a   origem, de acordo com as normas aprovadas pela 

Secretaria de Estado da Administração. 

§ 1º Não será incorporada aos vencimentos ou à  remuneração de origem 

do servidor cedido, qualquer  vantagem pecuniária  que vier a   ser  paga 

pela  organização social.(grifou-se) 

§ 2º Não será permitido o pagamento de vantagem pecuniária  permanente   

por organização social a    servidor cedido  com recursos provenientes do 
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contrato de  gestão,ressalvada a   hipótese de adicional relativo ao 

exercício de função temporária de direção ou assessoria. 

§  3º O servidor cedido perceberá as vantagens  do cargo a   que  lhe  fizer 

jus  no  órgão de origem, quando ocupante de cargo de direção superior na 

organização social. 

Considerando que  diante do exposto, os profissionais que  continuam a   

exercer as mesmas funções, nas referidas unidades, sofreram uma perda 

salarial significativa. 

....................................................................................................................” 

Assim, há necessidade de alteração da norma abrindo uma 

exceção para permitir que no CEPON e HEMOSC se pague vantagem 

pecuniária para os cargos de diretor geral, gerente técnico e gerente 

administrativo com recursos provenientes do contrato de gestão destas 

organizações sociais. 

O projeto de lei tem base constitucional no art. 50, § 2º, inc. II da 

Constituição Estadual que diz ser de competência privativa do Governador 

propor projeto de lei que verse sobre aumento de remuneração. 

O projeto de lei não padece de vícios de constitucionalidade ou 

legalidade. 

Do exposto, no âmbito desta Comissão, voto pela 

APROVAÇÃO do Projeto de Lei nº 0406.8/2019, devendo seguir seus trâmites 

regimentais.  

 

Sala das Comissões.  

 

LUIZ FERNANDO VAMPIRO  

Deputado Estadual 
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VOTO-VISTA AO PROJETO DE LEI Nº 0406.8/2019 
 
 
Com amparo no § 1º do art. 140 do Rialesc, solicitei vista do Projeto 

de Lei em referência, de procedência do Governo do Estado, que pretende alterar o 

art. 22 da Lei nº 12.929, de 2004 que “Institui o Programa Estadual de incentivo às 

Organizações Sociais e estabelece outras providências”, com o objetivo de excetuar 

a proibição do pagamento, por Organização Social, com recursos provenientes do 

Contrato de Gestão, aos ocupantes dos cargos de diretor-geral, gerente técnico e 

gerente administrativo no âmbito do HEMOSC e CEPON, cargos em comissão 

extintos com a Lei Complementar nº 741, de 2019, que instituiu a reforma 

administrativa, dispondo sobre a estrutura organizacional básica e o modelo de 

gestão da administração pública estadual, no âmbito do Poder Executivo. 

 

Importante evidenciar que no Parecer nº 536/201, de fls. 06/08, a 

Consultoria Jurídica do Gabinete de Secretário da Secretaria de Estado da Saúde 

atenta que a alteração ora pretendida é proveniente de solicitação da 

Superintendência dos Hospitais Públicos daquela Pasta (fl. 05), no sentido de 

melhor adequar a situação da remuneração dos profissionais anteriormente citados, 

haja vista que os cargos de diretor-geral, gerente técnico e gerente administrativo do 

HEMOSC e CEPON são ocupados por servidores efetivos, uma vez que continua 

vigente o art. 30-E, da Lei nº 12.929, de 2004. 

 

Observo, ainda, que o Relator da proposição nesta Comissão de 

Constituição e Justiça, Deputado Luiz Fernando Vampiro, consubstanciado na 

constitucionalidade decorrente da competência privativa do Governador do Estado 

para propor projeto de lei que verse sobre a matéria em exame, conforme previsão 

do art. 50, § 2º, II, da Constituição Estadual, exarou voto pela sua admissibilidade 

(fls. 11-13), ainda pendente de apreciação por este Colegiado. 

 

Entretanto, julgo pertinente apresentar Emenda Modificativa visando 

aprimorar o texto originalmente apresentado, com o objetivo de adequar a vigência 

do Projeto de Lei ao dia 12 de junho de 2019, data de publicação da Lei 

Complementar nº 741, de 2019, que instituiu a reforma administrativa, dispondo 

P
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sobre a estrutura organizacional básica e o modelo de gestão da administração 

pública estadual, no âmbito do Poder Executivo. 

 

Nesse sentido, ao excetuar a proibição do pagamento, por 

Organização Social, com recursos provenientes do Contrato de Gestão, aos 

ocupantes dos cargos de diretor-geral, gerente técnico e gerente administrativo, no 

âmbito do HEMOSC e CEPON, cargos em comissão extintos com a citada reforma 

administrativa, impõe-se a retroatividade da lei ora proposta à data de publicação da 

referida Lei Complementar, no intuito de que não haja qualquer lapso de 

descontinuidade na percepção de valores a eles inerentes. 

 

Pelo o exposto, com fulcro no art. 144, I, e no art. 210, II, ambos do 

RIALESC, voto pela ADMISSIBILIDADE da continuidade da tramitação processual 

do Projeto de Lei nº 0406.8/2019, como determinada pelo despacho inicial aposto à 

fl. 02 pelo 1º Secretário da Mesa, com a Emenda Modificativa que ora apresento. 

 
Salas das Comissões,  
 
 
 
 
 
Deputado João Amin 
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EMENDA MODIFICATIVA AO PROJETO DE LEI Nº 0406.8/2019 

 
 

O art. 2º do Projeto de Lei nº 0406.8/2019 passa a ter a seguinte 
redação: 

 
 

“Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, 
produzindo, em relação à nomeação dos cargos de diretor-geral, gerente técnico e 
gerente administrativo, do HEMOSC e do CEPON, efeitos retroativos a 12 de junho de 
2019, data de publicação da Lei Complementar nº 741, de 2019.” 

 
Sala das Comissões, 
 
 
 
 

Deputado João Amin 
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EMENDA ADITIVA AO PROJETO DE LEI Nº 0406.8/2019 

 
 

Fica acrescido os §5º  ao art. 22, da Lei nº 12.929/2004: 

 

 “Art.22. .................................................................................... 

 
.............................................................................................................. 
 
§5º Os hospitais públicos, cuja gestão é delegada a entidade 

credenciada pelo Estado, deverão em um prazo de 180 (cento e oitenta) dias, adotar 
sistema informatizado que permita de forma tempestiva e transparente aferir 
indicadores de gestão que possibilitem a análise das metas quantitativas e 
qualitativas fixadas nos contratos de gestão, servindo de instrumento de apoio  a 
eficácia ao trabalho das CAFs e do controle interno da pasta.” 

 
 
Sala da Comissão, 
 
 
 
 

Deputado Dr. Vicente Caropreso 
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JUSTIFICATIVA 

 
 

A Emenda Aditiva que ora apresento objetiva possibilitar um maior 

controle do orçamento dos hospitais públicos, com a adoção de um sistema 

informatizado que permita, de forma tempestiva e transparente, aferir os indicadores 

de gestão, que possibilitem a análise das metas quantitativas e qualitativas fixadas 

nos contratos de gestão das Organizações Sociais. 

O instrumento servirá também de apoio a Comissão de 

Acompanhamento, Fiscalização e Avaliação – CAF. 

Através de um sistema informatizado, a Comissão detecta eventuais 

distorções em tempo hábil para a devida correção da Secretaria de Estado de Saúde 

garantindo assim o pleno funcionamento das unidades hospitalares tão importantes 

ao  Sistema Único de Saúde do Estado de Santa Catarina . 

 

 

 

 

 

Deputado Dr. Vicente Caropreso 
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PARECER AO PROJETO DE LEI Nº 0406.8/2019 
 

 

“Altera o art. 22 da Lei n° 12.929, de 2004, 
que institui o Programa Estadual de 
Incentivo às Organizações Sociais e 
estabelece outras providências.” 
 
Autor: Governador do Estado  
Relator: Deputado Milton Hobus 

 

I – RELATÓRIO 

 

Cuida-se do Projeto de Lei de iniciativa do Poder Executivo, com 

objetivo de alterar o art. 22 da Lei n° 12.929, de 2004, que institui o Programa 

Estadual de Incentivo às Organizações Sociais e estabelece outras providencias. 

 

O parecer nº 536/2019 da Consultoria Jurídica do Gabinete do 

Secretário do Estado da Saúde fls. 06/08, trás a necessidade de alteração do 

dispositivo legal que veda o pagamento de vantagem pecuniária à servidor do 

estado, por meio de Organização Social.  

 

Os servidores que ocupavam esses cargos vinham percebendo 

vantagens referentes ao ‘Programa Pró Gestão’, mas que, no entanto, não foram 

previstos na Lei Complementar nº 741/2019.  

 

De outra forma, o texto pretendido prevê que a exceção se proceda 

apenas para as Organizações Sociais especificas, ou seja, HEMOSC e CEPON, 

pelo fato de que a regra evita perda salarial, não novos ganhos, tendo em vista que 

esses profissionais continuarão a exercer as mesmas funções. 

 

É o relatório. 

 

II – VOTO 

 

Cumpre a este órgão fracionário manifestar-se quanto à 

compatibilidade ao Plano Plurianual e às diretrizes orçamentárias, bem como quanto 

à adequação ao orçamento anual, das proposições que dependam da análise de 
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aspectos financeiro e orçamentário, e pronunciar-se sobre o mérito das matérias que 

integram o seu campo temático, nos termos do disposto no art. 144, II, c/c o art. 73, 

II e V, do Rialesc. 

 

Da análise quanto a compatibilidade e adequação à legalidade, 

observo que a matéria vem instruída da Comunicação Interna nº 218/2019 fls 9, 

oriundo da Diretoria de Tesouro - DITE, órgão fracionário da Secretaria de Estado da 

Fazenda - SEF, que em suma, manifesta que a autorização não acarreta em 

desembolso financeiro do Estado, onde a assunção dos custos mantém-se pela 

Organização Social. 

 

Desse modo, compreendo que as proposições sob análise cumprem 

os requisitos de observância processual a que compete este Colegiado, estando, 

portanto, aptas à regular tramitação. 

 

De outro norte, nos termos do art. 195, cumpre-me manifestar o não 

acatamento da emenda aditiva fls.20, que tem por objetivo fixar prazo para 

implementação de rede informatizada em hospitais públicos, em matéria que trata de 

programa de incentivo às organizações sociais.   

 

Ante o exposto, com fundamento nos regimentais arts. 73, II e V, e 

144, II, não havendo óbice de ordem financeira e orçamentária, voto pela 

APROVAÇÃO do Projeto de Lei nº 0406.8/2019, com a Emenda Modificativa 

acatada na Comissão de Constituição e Justiça.  

 

Sala da Comissão, 

 
Deputado Milton Hobus 

Relator 
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PARECER AO PROJETO DE LEI Nº 0406.8/2019 

 
 

“Altera o art. 22 da Lei n° 12.929, de 2004, que 
institui o Programa Estadual de Incentivo às 
Organizações Sociais e estabelece outras 
providências.” 
 
Autor: Governador do Estado  
Relatora: Deputada Paulinha 

 

I – RELATÓRIO 

 

Trata-se do Projeto de Lei de iniciativa Governamental, que objetiva alterar 

o art. 22 da Lei n° 12.929, de 2004, que institui o Programa Estadual de Incentivo às 

Organizações Sociais e estabelece outras providencias. 

 

Extrai-se do parecer jurídico de nº 536/2019 da Consultoria Jurídica do 

Gabinete do Secretário do Estado da Saúde fls. 06/08, a exposição de motivos que aponta a 

necessidade de alteração do dispositivo legal que veda o pagamento de vantagem 

pecuniária à servidor do estado, por meio de Organização Social.  

 

Consta como justificativa condicionada de que os os servidores que 

ocupavam esses cargos vinham percebendo vantagens referentes ao ‘Programa Pró 

Gestão’, mas que, no entanto, não foram previstos na Lei Complementar nº 741/2019.  

 

Deste norte, vislumbra-se que o texto pretendido tende apurar que a 

exceção seja referida apenas para as Organizações Sociais especificas, in casu, HEMOSC 

e CEPON, bem como pelo fato de que a regra contida almeja evitar a perda salarial, e não 

aferir novos  ganhos,  tendo  em  vista  que  esses  profissionais  continuarão  a exercer as 

mesmas funções. 

 

Aponta-se da tramitação da presente proposição que quando da 

apreciação da matéria pela Comissão de Constituição e Justiça, restou aprovada emenda 

modificativa de autoria do ilustre Deputado João Amin, com objetivo de ajustar a 

retroatividade da lei ora proposta à data de publicação da  Lei   Complementar n° 741/2019, 

no   intuito   de   que   não   haja   qualquer   lapso   de descontinuidade na percepção de 

valores a eles inerentes. 
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É o relatório. 

 

II – VOTO 

 

Adentrando-se efetivamente à análise da matéria  no  que  concerne  ao 

campo temático deste órgão fracionário, faz - se  oportuno transcrever o  art.  80, XI  e XIV, 

“d” , do Regimento Interno desta Casa Legislativa: 

 

 “Art.   80.   São   os  seguintes   os  campos  temáticos  ou   áreas   de  
atividade da Comissão de Trabalho, Administração e Serviço Público,  
cabendo - lhe,   sobre   eles,   exercer   a   sua   função   legislativa   e  
fiscalizadora:  
[...]  
V  – organização   político - administrativa   do   Estado e   reforma  
administrativa;  
VI  – matérias relativas ao serviço público da Administração Estadual  
Direta e Indireta, inclusive Fundacional; ” 
 
Por meio da leitura do dispositivo citado, depreende-se que o Projeto de  

Lei  em  apreço atende  ao  bom  interesse  público,  porquanto  pretende  conceder medida  

compensatória  a  eventual  perda  salarial  dos  servidores  públicos  cedidos  a 

organizações  sociais  referidos  no  projeto  de  lei,  haja  vista  alterações  de  natureza 

administrativa ocorridas quando da aprovação da Lei Complementar n° 741/2019. 

 

Demonstra-se a contundente  valorização  ao  serviço  público  e  o 

amparo  ao  servidor,  que  com  a  medida  adotada,  garante-se  maior  segurança  e 

eficiência  aos  serviços  públicos  prestados  ao  cidadão  catarinense,  sendo  portanto, 

manifesto o interesse público do tema. 

 
Ante o exposto, com fundamento no art. 144, inciso III do RIALESC, voto 

pela APROVAÇÃO do Projeto de Lei nº 0406.8/2019, com a emenda modificativa 

aprovada pela Comissão de Constituição e Justiça.  

 

Sala da Comissão, 

 
Deputada Paulinha 

Relatora 
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